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Proposta de alteração à proposta de lei nº 131/XIII (GOV)  

 

Ao abrigo do artigo 153º do Regimento, apresento as seguintes propostas de alteração à 

proposta de lei 131/XIII/3ª – Altera a Lei das Finanças Locais:  

 

• Alterações ao artigo 2.º da proposta de lei  

Artigo 2.º 

(…) 

Os artigos 3.º, 5.º, 8.º, 11.º, 12.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º, 25.º, 26.º, 30.º, 

31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 40.º, 44.º, 46.º, 49.º, 51.º, 52.º, 55.º, 56.º, 58.º, 59.º, 

61.º, 68.º, 69.º, 76.º, 78.º, 79.º, 85.º e 86.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas 

Leis n.ºs 82-D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, 

7-A/2016, de 30 de março, 42/2016, de 28 de dezembro, e 114/2017, de 29 de dezembro, 

passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 51.º 

(…) 

1. (…) 

2. (…) 

3. (…) 

4. (…) 

5. (…) 

6. (…) 

7. Os empréstimos têm um prazo de vencimento adequado à natureza das operações que visam 

financiar, não podendo, em caso algum, exceder a vida útil do respetivo investimento, nem 

ultrapassar o prazo de 20 anos, ou de 30 anos, nos casos de empréstimos para construção de 

habitação ou reabilitação para arrendamento, ou de recuperação do parque habitacional 

municipal degradado. 
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8. (…) 

9. (…) 

10. (…) 

11. (…) 

12. (…) 

«Artigo 52.º 

(…) 

1 - (…) 

2 - A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como 

definidos no n.º 1 do artigo 49.º, no montante correspondente ao respetivo capital em dívida 

resultante do capital utilizado e ainda não reembolsado, os contratos de locação financeira e 

quaisquer outras formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, junto de instituições 

financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações 

orçamentais. 

3 – (…) 

4 – (…) 

5 – (…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) O valor dos empréstimos destinados ao financiamento de programas de investimento 

público nas áreas da habitação, reabilitação e regeneração urbana, mediante autorização por 

despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da tutela da habitação e reabilitação urbana. 

d) O disposto na alínea anterior não é aplicável aos municípios que se encontrem nas situações 

previstas no n.º 3 do artigo 58.º e no artigo 61.º.  

6 – (…) 

 

 

 

• Alterações ao artigo 3.º da proposta de lei  
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Artigo 3.º 

(…) 

São aditados à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.ºs 82-D/2014, de 31 

de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, 7-A/2016, de 30 de 

março, 42/2016, de 28 de dezembro, e 114/2017, de 29 de dezembro, os artigos 9.º-A, 9.º-

B, 9.º-C, 22.º-A, 23.º-A, 26.º-A, 30.º-A, 46.º-A, 46.º-B, 80.º-A, 80.º-B, 80.º-C, 80.º-D, 80.º-

E, 80.º-F, 90.º-A e 90.º-B, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 9.º C 

(…) 

c) Fundo municipal de sustentabilidade ambiental e urbanística previsto no nº 4 do artigo 62º 

da lei 31/2014, de 30 de maio 

d) anterior c) 

e) anterior d)» 

 

 

 

Lisboa, 16 de julho de 2017 

 

A Deputada 

 

Helena Roseta 

 

 


